
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.056 - MG (2015/0144640-6)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : LANCASTER LUCIO LIMA 
RECORRIDO : ACI IMÓVEIS LTDA 
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO PEREIRA LARA E OUTRO(S) - MG054451 
   SABRINA DE MELO CARABETTI  - MG086863 
   SORAIA PEREIRA LARA  - MG044858N

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL 
COLETIVO. ALIENAÇÃO DE TERRENOS A CONSUMIDORES DE BAIXA 
RENDA EM LOTEAMENTO IRREGULAR. PUBLICIDADE ENGANOSA. 
ORDENAMENTO URBANÍSTICO E DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO. CONCEPÇÃO OBJETIVA DO 
DANO EXTRAPATRIMONIAL TRANSINDIVIDUAL.

1. O dano moral coletivo caracteriza-se pela prática de conduta 
antijurídica que, de forma absolutamente injusta e intolerável, viola valores 
éticos essenciais da sociedade, implicando um dever de reparação, que 
tem por finalidade prevenir novas condutas antissociais (função 
dissuasória), punir o comportamento ilícito (função 
sancionatório-pedagógica) e reverter, em favor da comunidade, o eventual 
proveito patrimonial obtido pelo ofensor (função compensatória indireta).

2. Tal categoria de dano moral — que não se confunde com a indenização 
por dano extrapatrimonial decorrente de tutela de direitos individuais 
homogêneos — é aferível in re ipsa, pois dimana da lesão em si a 
"interesses essencialmente coletivos" (interesses difusos ou coletivos 
stricto sensu) que "atinja um alto grau de reprovabilidade e transborde os 
lindes do individualismo, afetando, por sua gravidade e repercussão, o 
círculo primordial de valores sociais" (REsp 1.473.846/SP, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 21.02.2017, DJe 
24.02.2017), revelando-se despicienda a demonstração de prejuízos 
concretos ou de efetivo abalo à integridade psicofísica da coletividade.

3. No presente caso, a pretensão reparatória de dano moral coletivo,  
deduzida pelo Ministério Público estadual na ação civil pública, tem por 
causas de pedir a alienação de terrenos em loteamento irregular (ante a 
violação de normas de uso e ocupação do solo) e a veiculação de 
publicidade enganosa a consumidores de baixa renda, que teriam sido 
submetidos a condições precárias de moradia.

4. As instâncias ordinárias reconheceram a ilicitude da conduta dos réus, 
que, utilizando-se de ardil e omitindo informações relevantes para os 
consumidores/adquirentes, anunciaram a venda de terrenos em 
loteamento irregular — com precárias condições urbanísticas — como se 
o empreendimento tivesse sido aprovado pela municipalidade e 
devidamente registrado no cartório imobiliário competente; nada obstante, 
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o pedido de indenização por dano moral coletivo foi julgado improcedente.

5. No afã de resguardar os direitos básicos de informação adequada e de 
livre escolha dos consumidores — protegendo-os, de forma efetiva, 
contra métodos desleais e práticas comerciais abusivas —, o CDC 
procedeu à criminalização das condutas relacionadas à fraude em oferta 
e à publicidade abusiva ou enganosa (artigos 66 e 67), tipos penais de 
mera conduta voltados à proteção do valor ético-jurídico encartado no 
princípio constitucional da dignidade humana, conformador do próprio 
conceito de Estado Democrático de Direito, que não se coaduna com a 
permanência de profundas desigualdades, tal como a existente entre o 
fornecedor e a parte vulnerável no mercado de consumo.

6. Nesse contexto, afigura-se evidente o caráter reprovável da conduta 
perpetrada pelos réus em detrimento do direito transindividual da 
coletividade de não ser ludibriada, exposta à oferta fraudulenta ou à 
publicidade enganosa ou abusiva, motivo pelo qual a condenação ao 
pagamento de indenização por dano extrapatrimonial coletivo é medida de 
rigor, a fim de evitar a banalização do ato reprovável e inibir a ocorrência 
de novas e similares lesões.

7. Outrossim, verifica-se que o comportamento dos demandados também 
pode ter violado o objeto jurídico protegido pelos tipos penais descritos na 
Lei 6.766/1979 (que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins 
urbanos), qual seja: o respeito ao ordenamento urbanístico e, por 
conseguinte, a defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado, valor 
ético social — intergeracional e fundamental — consagrado pela 
Constituição de 1988 (artigo 225), que é vulnerado, de forma grave, pela 
prática do loteamento irregular (ou clandestino).

8. A quantificação do dano moral coletivo reclama o exame das 
peculiaridades de cada caso concreto, observando-se a relevância do 
interesse transindividual lesado, a gravidade e a repercussão da lesão, a 
situação econômica do ofensor, o proveito obtido com a conduta ilícita, o 
grau da culpa ou do dolo (se presente), a verificação da reincidência e o 
grau de reprovabilidade social (MEDEIROS NETO,  Xisto Tiago de. Dano 
moral coletivo. 2. ed. São Paulo: LTr, 2007, p. 163-165). O quantum não 
deve destoar, contudo, dos postulados da equidade e da razoabilidade 
nem olvidar os fins almejados pelo sistema jurídico com a tutela dos 
interesses injustamente violados.

9. Suprimidas as circunstâncias específicas da lesão a direitos individuais 
de conteúdo extrapatrimonial, revela-se possível o emprego  do método 
bifásico para a quantificação do dano moral coletivo a fim  de garantir o 
arbitramento equitativo da quantia indenizatória,   valorados o interesse 
jurídico lesado e as circunstâncias do caso.

10. Recurso especial provido para, reconhecendo o cabimento do dano 
moral coletivo, arbitrar a indenização em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
com a incidência de juros de mora desde o evento danoso. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

Sustentou oralmente o Dr. MARCOS TOFANI BAER BAHIA, pela parte 
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

Brasília (DF), 06 de abril de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.056 - MG (2015/0144640-6)
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : LANCASTER LUCIO LIMA 
RECORRIDO : ACI IMÓVEIS LTDA 
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO PEREIRA LARA E OUTRO(S) - MG054451 
   SABRINA DE MELO CARABETTI  - MG086863 
   SORAIA PEREIRA LARA  - MG044858N

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Em 14.12.2007, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais ajuizou ação 

civil pública em face de Lancaster Lúcio Lima e de ACI Imóveis Ltda., postulando a 

condenação dos réus ao cumprimento de obrigação de não fazer, "consistente na abstenção 

de proceder, por si ou através da gestão de qualquer pessoa jurídica, a qualquer loteamento 

ou parcelamento do solo sem prévia autorização do Poder Público Municipal ou em 

desconformidade com o Plano Diretor de Betim ou a Lei de Uso e Ocupação dos Solos, sob 

pena de multa diária" (fls. 15-16), e ao pagamento de indenização por danos morais 

individuais homogêneos e por dano moral coletivo decorrente da violação das normas de uso 

e ocupação do solo, bem como de contribuição para a degradante favelização da cidade, 

devendo o quantum debeatur ser fixado em liquidação de sentença.

Na inicial, o parquet aduziu que, a partir de 2002, os réus — aproveitando-se do 

déficit habitacional, da desordenada ocupação da zona rural e da existência de loteamentos 

clandestinos — divulgaram, amplamente, no Município de Betim, a venda de imóveis urbanos 

em um loteamento denominado "Residencial Bela Vista", localizado no Bairro Bandeirinhas, 

que fazia parte das "Chácaras Reunidas Guaracyaba", informando que o citado condomínio 

encontrava-se devidamente "legalizado" perante a Prefeitura e registrado no cartório 

imobiliário competente. 

Narrou que vários cidadãos do município, de boa-fé, adquiriram tais imóveis, 

mediante a celebração de contratos particulares de compromisso de compra e venda, 

acreditando na regularidade do loteamento.

Consignou que, após a efetivação dos pactos, os adquirentes — a maioria 

integrante da população de baixa renda — foram informados de que não era possível o 

registro dos respectivos bens no cartório imobiliário, pois o loteamento não havia sido 

aprovado pela prefeitura municipal, nem cumpria as exigências enumeradas na Lei 

6.766/1979 (Lei de Uso e Ocupação do Solo).
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Apontou grave ato de má-fé dos réus, que alienaram áreas rurais, maquiadas 

como se urbanas fossem, cientes da inviabilidade do registro de módulos artificialmente 

desmembrados, assim como da inexistência de procedimento administrativo voltado à 

regularização do loteamento.

Sustentou que, há mais de cinco anos, os compradores dos imóveis buscam, 

sem êxito, a regularização do "Residencial Bela Vista", encontrando-se, outrossim, "expostos 

a várias doenças e diversas espécies de epidemias, que são incrementadas pela baixa 

qualidade de vida gerada pela inexistência de infra-estrutura básica, de responsabilidade dos 

requeridos" (fl. 5).

Destacou que a defesa do consumidor é princípio constitucional, sobressaindo 

o dever qualificado do fornecedor de prestar informação correta e precisa acerca do produto 

disponibilizado ao consumo, notadamente quando destinado à população de baixa renda.

Afirmou que os consumidores do Município de Betim foram expostos, portanto, 

a uma publicidade enganosa e abusiva, na medida em que colocado à venda um produto 

diverso do anunciado, que frustrou a expectativa da casa própria dos consumidores, sendo 

de rigor a reparação dos danos morais individuais e coletivo causados.

Apesar de citados, os demandados não apresentaram contestação (fl. 623).

O magistrado de piso julgou parcialmente procedente a pretensão deduzida 

pelo Ministério Público estadual, condenando os réus ao pagamento de indenização por dano 

moral individual homogêneo no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) — a cada uma das 

pessoas cujo contrato se encontra nos autos —, mas considerando descabida a imposição 

da obrigação de fazer consistente na abstenção de proceder a qualquer loteamento ou 

parcelamento do solo sem prévia autorização do Poder Público municipal ou em 

desconformidade com o Plano Diretor de Betim ou com a Lei de Uso e Ocupação dos Solos, 

negando também o reconhecimento do dano moral coletivo alegado.

Interposta apelação pelo Parquet, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais negou provimento ao reclamo, em acórdão assim ementado:

APELAÇÃO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONDENAÇÃO EM OBRIGAÇÃO DE 
NÃO FAZER - IMPOSSIBILIDADE - DANOS MORAIS COLETIVOS - 
INEXISTÊNCIA.
- O pedido de condenação em ação civil pública, requerido pelo Ministério 
Público, para que os réus sejam condenados na obrigação de não fazer 
"consistente na abstenção de proceder, por si ou através da gestão de 
qualquer pessoa jurídica, a qualquer loteamento ou parcelamento do solo 
sem prévia autorização do Poder Público Municipal ou em desconformidade 
como Plano Diretor de Betim ou com a Lei de Uso e Ocupação dos Solos", 
não pode ser deferida, face à inutilidade do provimento pretendido pelo 
parquet, pois, para que um loteamento seja considerado licito, deverá, 
inequivocamente, preencher todos os requisitos supra citados, sem os quais 
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será havido por ilegal. Assim, uma eventual decisão judicial nesse sentido, 
não teria nenhuma eficácia, uma vez que ou se atende às condições 
previstas no ordenamento jurídico, acarretando a legalidade do ato que 
criou e implementou o loteamento, ou, se ausentes referidas condições, o 
ato será ilícito, com as conseqüências previstas na lei.
- A vítima de um dano moral é necessariamente uma pessoa, pois não é 
compatível com o dano moral a idéia da "transindividualidade" (= da 
indeterminabilidade do sujeito passivo e da indivisibilidade da ofensa e da 
reparação) da lesão. É que o dano moral envolve, necessariamente, dor, 
sentimento, lesão psíquica, afetando a parte sensitiva do ser humano, como 
a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas (REsp 
821.891/RS).
- Recurso não provido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados na origem.

Nas razões do especial, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, o 

Parquet aponta violação dos artigos 535 do CPC de 1973; e 1º, inciso I, da Lei 7.347/1985. 

Em síntese, sustenta: (i) a negativa de prestação jurisdicional, uma vez não 

suprida a omissão suscitada nos aclaratórios sobre o cabimento de condenação ao 

pagamento de dano moral coletivo à luz do disposto no artigo 1º da Lei 7.347/1985; e (ii) que 

o dano moral coletivo tem duplo efeito: "reparar a lesão provocada no meio social em razão 

do descaso do recorrido no cumprimento das normas ambientais, frustrando a justa 

expectativa da sociedade de ter um meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à 

qualidade de vida, e inibir futuras condutas que, movidas pelo intuito do lucro fácil, realizam 

empreendimentos sem qualquer preocupação com a preservação do meio ambiente" (fl. 

766).

O prazo para oferecimento de contrarrazões decorreu in albis.

O apelo extremo recebeu crivo positivo de admissibilidade na origem.

Às fls. 804-808, consta parecer do Ministério Público Federal pugnando pelo 

provimento do recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. ACP. DANO DECORRENTE DE ALIENAÇÃO DE 
IMÓVEIS EM LOTEAMENTO IRREGULAR A INÚMEROS CONSUMIDORES. 
DANO MORAL COLETIVO. POSSIBILIDADE. PARECER PELO 
PROVIMENTO DO RECURSO.
1. O dano moral coletivo, assim entendido o que é transindividual e atinge 
uma classe específica ou não de pessoas, é passível de comprovação pela 
presença de prejuízo à imagem e à moral coletiva dos indivíduos enquanto 
síntese das individualidades percebidas como segmento, derivado de uma 
mesma relação jurídica-base.
2. Parecer por que seja provido o recurso especial.

É o relatório.
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL 
COLETIVO. ALIENAÇÃO DE TERRENOS A CONSUMIDORES DE BAIXA 
RENDA EM LOTEAMENTO IRREGULAR. PUBLICIDADE ENGANOSA. 
ORDENAMENTO URBANÍSTICO E DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO. CONCEPÇÃO OBJETIVA DO 
DANO EXTRAPATRIMONIAL TRANSINDIVIDUAL.

1. O dano moral coletivo caracteriza-se pela prática de conduta 
antijurídica que, de forma absolutamente injusta e intolerável, viola valores 
éticos essenciais da sociedade, implicando um dever de reparação, que 
tem por finalidade prevenir novas condutas antissociais (função 
dissuasória), punir o comportamento ilícito (função 
sancionatório-pedagógica) e reverter, em favor da comunidade, o eventual 
proveito patrimonial obtido pelo ofensor (função compensatória indireta).

2. Tal categoria de dano moral — que não se confunde com a indenização 
por dano extrapatrimonial decorrente de tutela de direitos individuais 
homogêneos — é aferível in re ipsa, pois dimana da lesão em si a 
"interesses essencialmente coletivos" (interesses difusos ou coletivos 
stricto sensu) que "atinja um alto grau de reprovabilidade e transborde os 
lindes do individualismo, afetando, por sua gravidade e repercussão, o 
círculo primordial de valores sociais" (REsp 1.473.846/SP, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 21.02.2017, DJe 
24.02.2017), revelando-se despicienda a demonstração de prejuízos 
concretos ou de efetivo abalo à integridade psicofísica da coletividade.

3. No presente caso, a pretensão reparatória de dano moral coletivo,  
deduzida pelo Ministério Público estadual na ação civil pública, tem por 
causas de pedir a alienação de terrenos em loteamento irregular (ante a 
violação de normas de uso e ocupação do solo) e a veiculação de 
publicidade enganosa a consumidores de baixa renda, que teriam sido 
submetidos a condições precárias de moradia.

4. As instâncias ordinárias reconheceram a ilicitude da conduta dos réus, 
que, utilizando-se de ardil e omitindo informações relevantes para os 
consumidores/adquirentes, anunciaram a venda de terrenos em 
loteamento irregular — com precárias condições urbanísticas — como se 
o empreendimento tivesse sido aprovado pela municipalidade e 
devidamente registrado no cartório imobiliário competente; nada obstante, 
o pedido de indenização por dano moral coletivo foi julgado improcedente.
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5. No afã de resguardar os direitos básicos de informação adequada e de 
livre escolha dos consumidores — protegendo-os, de forma efetiva, 
contra métodos desleais e práticas comerciais abusivas —, o CDC 
procedeu à criminalização das condutas relacionadas à fraude em oferta 
e à publicidade abusiva ou enganosa (artigos 66 e 67), tipos penais de 
mera conduta voltados à proteção do valor ético-jurídico encartado no 
princípio constitucional da dignidade humana, conformador do próprio 
conceito de Estado Democrático de Direito, que não se coaduna com a 
permanência de profundas desigualdades, tal como a existente entre o 
fornecedor e a parte vulnerável no mercado de consumo.

6. Nesse contexto, afigura-se evidente o caráter reprovável da conduta 
perpetrada pelos réus em detrimento do direito transindividual da 
coletividade de não ser ludibriada, exposta à oferta fraudulenta ou à 
publicidade enganosa ou abusiva, motivo pelo qual a condenação ao 
pagamento de indenização por dano extrapatrimonial coletivo é medida de 
rigor, a fim de evitar a banalização do ato reprovável e inibir a ocorrência 
de novas e similares lesões.

7. Outrossim, verifica-se que o comportamento dos demandados também 
pode ter violado o objeto jurídico protegido pelos tipos penais descritos na 
Lei 6.766/1979 (que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins 
urbanos), qual seja: o respeito ao ordenamento urbanístico e, por 
conseguinte, a defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado, valor 
ético social — intergeracional e fundamental — consagrado pela 
Constituição de 1988 (artigo 225), que é vulnerado, de forma grave, pela 
prática do loteamento irregular (ou clandestino).

8. A quantificação do dano moral coletivo reclama o exame das 
peculiaridades de cada caso concreto, observando-se a relevância do 
interesse transindividual lesado, a gravidade e a repercussão da lesão, a 
situação econômica do ofensor, o proveito obtido com a conduta ilícita, o 
grau da culpa ou do dolo (se presente), a verificação da reincidência e o 
grau de reprovabilidade social (MEDEIROS NETO,  Xisto Tiago de. Dano 
moral coletivo. 2. ed. São Paulo: LTr, 2007, p. 163-165). O quantum não 
deve destoar, contudo, dos postulados da equidade e da razoabilidade 
nem olvidar os fins almejados pelo sistema jurídico com a tutela dos 
interesses injustamente violados.

9. Suprimidas as circunstâncias específicas da lesão a direitos individuais 
de conteúdo extrapatrimonial, revela-se possível o emprego  do método 
bifásico para a quantificação do dano moral coletivo a fim  de garantir o 
arbitramento equitativo da quantia indenizatória,   valorados o interesse 
jurídico lesado e as circunstâncias do caso.

10. Recurso especial provido para, reconhecendo o cabimento do dano 
moral coletivo, arbitrar a indenização em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
com a incidência de juros de mora desde o evento danoso. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não comporta acolhida a preliminar de negativa de prestação jurisdicional, 

por ter o Tribunal de origem dirimido as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 

dispensável que tivesse examinado um a um os argumentos expendidos pelas partes.

De fato, basta ao órgão julgador que decline os fundamentos jurídicos que 

embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte, de modo específico, a 

determinados preceitos legais, conforme pleiteia o ora recorrente.

Não há falar, portanto, em violação do artigo 535 do CPC de 1973.

3. A controvérsia principal dos autos está em definir a ocorrência ou não de 

dano moral coletivo na hipótese de alienação de terrenos a consumidores de baixa renda em 

loteamento irregular, tendo sido veiculada publicidade enganosa sobre a existência de 

autorização do órgão público e de registro no cartório de imóveis.

O Tribunal de Justiça mineiro manteve a sentença de parcial procedência da 

ação civil pública, reconhecendo a publicidade enganosa e o dever de reparação dos danos 

individuais homogêneos causados aos adquirentes, mas afastando o dano moral coletivo 

alegado pelo Ministério Público estadual, pelos seguintes fundamentos (fls. 729-735):

Quanto aos danos morais coletivos, melhor sorte não assiste ao Apelante.
O dano moral pode ser conceituado de maneira simples e precisa 
como sendo aquele que provoca uma lesão a um direito da 
personalidade. Assim, o dano moral, independentemente de prejuízo 
material, fere direitos personalíssimos, isto é, todo e qualquer 
atributo que individualiza cada pessoa, tal como a liberdade, a 
honra, dignidade, a vida íntima e privada, além da atividade 
profissional, a reputação, as manifestações culturais e intelectuais, 
entre outros.
O dano é ainda considerado moral quando os efeitos da ação, 
embora não repercutam na órbita de seu patrimônio material, 
originam angústia, dor, sofrimento, tristeza ou humilhação à vítima, 
trazendo-lhe sensações e emoções negativas. É o que se 
convencionou chamar de dano moral puro.
O Colendo Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
francamente majoritário, a que se filia este Relator, no sentido de 
que não ser possível o instituto do dano moral coletivo.
Conforme a fundamentação do REsp 821.891, fica claro que a vítima 
de um dano moral é necessariamente uma pessoa, pois não parece 
ser compatível com o dano moral a idéia da "transindividualidade" (= 
da indeterminabilidade do sujeito passivo e da indivisibilidade da 
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ofensa e da reparação) da lesão. É que o dano moral envolve, 
necessariamente, dor, sentimento, lesão psíquica, afetando "a parte 
sensitiva do ser humano, como a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas" (Clayton Reis, Os Novos Rumos da Indenização do 
Dano Moral, Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 236), "tudo aquilo que 
molesta gravemente a alma humana, ferindo-lhe gravemente os valores 
fundamentais inerentes à sua personalidade ou reconhecidos pela 
sociedade em que está integrado" (Yussef Said Cahali, Dano Moral, 2a 
ed., São Paulo: RT, 1998, p. 20, apud Clayton Reis, op. cit., p. 237).
[...]
Desta forma, a "ofensa moral sempre se dirige à pessoa enquanto 
portadora de individualidade própria; de um vultus singular e único.
Os danos morais são ofensas aos direitos da personalidade, assim como o 
direito à imagem constitui um direito de personalidade, ou seja, àqueles 
direitos da pessoa sobre ela mesma.
[...] A Constituição Federal, ao consagrar o direito de reparação por dano 
moral, não deixou margem à dúvida, mostrando-se escorreita sob o aspecto 
técnico jurídico, ao deixar evidente que esse dever de reparar surge quando 
descumprido o preceito que assegura o direito de resposta nos casos de 
calúnia, injúria ou difamação ou quando o sujeito viola a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas (art. 5°, incisos V e X), todos 
estes atributos da personalidade.
Ressuma claro que o dano moral é personalíssimo e somente visualiza a 
pessoa, enquanto detentora de características e atributos próprios e 
invioláveis.
Os danos morais dizem respeito ao foro íntimo do lesado, pois os bens 
morais são inerentes à pessoa, incapazes, por isso, de subsistir sozinhos. 
Seu patrimônio ideal é marcadamente individual, e seu campo de incidência, 
o mundo interior de cada um de nós, de modo que desaparece com o 
próprio indivíduo" (LEITE, José Rubens Morato, Dano Ambiental: do 
individual ao extrapatrimonial , 1a ed., São Paulo: RT, 2000, p. 300, apud 
Rui Stoco, op. cit., p. 854).
Portanto, não há que se falar em danos morais coletivos, uma vez 
que, de acordo com o demonstrado acima, o dano moral refere-se, 
exclusivamente, à pessoa, individualmente considerada, 
afastando-se, pois a idéia de sua transindividualidade.

Em recurso apenas do Ministério Público, todo o restante, exceto quanto à 

matéria relacionada ao dano moral coletivo, é incontroverso.

4. Como de sabença, por força do artigo 21 da Lei 7.347/85, o Capítulo II do 

Título III do Código de Defesa do Consumidor e a Lei das Ações Civis Públicas formam, em 

conjunto, o "núcleo duro" do microssistema de tutela jurisdicional coletiva dos direitos ou 

interesses metaindividuais (ou coletivos lato sensu).

Nessa perspectiva, qualquer um dos legitimados enumerados no CDC (artigo 

82) e na Lei 7.347/1985 (artigo 5º) pode ajuizar ação coletiva em defesa dos direitos dos 

consumidores; do meio ambiente; da ordem urbanística ou econômica; da criança e do 

adolescente; do idoso; do portador de deficiência; de bens e direitos de valor artístico, 
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estético, histórico, turístico e paisagístico; do patrimônio público ou social; da honra e da 

dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos; ou de qualquer outro interesse coletivo lato 

sensu (difuso, coletivo stricto sensu ou individual homogêneo).

A lesão a qualquer interesse metaindividual implica o dever de reparação efetiva 

dos danos causados, independentemente de serem eles materiais e/ou morais, individuais ou 

coletivos (stricto sensu) e/ou difusos, ex vi do disposto nos artigos 6º do CDC, 1º da Lei 

7.347/1985 e 944 do Código Civil, in verbis:

– Código de Defesa do Consumidor
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
[...]
VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos e difusos;
VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à 
prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, 
administrativa e técnica aos necessitados.
[...]
--------------------------------------------------------------------------------
– Lei 7.347/1985
Art. 1º  Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação 
popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais 
causados:
I - ao meio-ambiente;
II - ao consumidor;
III – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico;
IV – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo;
V - por infração da ordem econômica;
VI - à ordem urbanística;
VII – à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos;
VIII – ao patrimônio público e social.
Parágrafo único.  Não será cabível ação civil pública para veicular 
pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza 
institucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados.
--------------------------------------------------------------------------------
– Código Civil 
Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.
Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da 
culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, equitativamente, a indenização.

O artigo 944 do Codex Civil foi objeto do Enunciado 456 da V Jornada de Direito 

Civil do Conselho de Justiça Federal, segundo o qual a expressão "dano" abrange não só os 

danos individuais (materiais ou imateriais), "mas também os danos sociais, difusos, coletivos 

e individuais homogêneos a serem reclamados pelos legitimados para propor ações 

coletivas".
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5. O dano moral transindividual — conhecido como "dano moral coletivo" — 

caracteriza-se pela prática de conduta antijurídica que, de forma absolutamente injusta e 

intolerável, viola valores éticos essenciais da sociedade, implicando um dever de reparação, 

que tem por escopo prevenir novas condutas antissociais (função dissuasória), punir o 

comportamento ilícito (função sancionatório-pedagógica) e reverter, em favor da comunidade, 

o eventual proveito patrimonial obtido pelo ofensor (função compensatória indireta).

Consoante bem assinala Leonardo Roscoe Bessa, tal categoria de dano moral 

— que não se confunde com a indenização por dano extrapatrimonial decorrente de tutela de 

direitos individuais homogêneos — dimana da lesão em si a "interesses essencialmente 

coletivos" (interesses difusos ou coletivos stricto sensu), independentemente de qualquer 

afetação ou abalo à integridade psicofísica da coletividade, aproximando-se da perspectiva 

própria do direito penal, cujo escopo preventivo-repressivo exsurge da aferição de ofensa 

inaceitável a bem jurídico socialmente relevante, o que, "invariavelmente, dispensa resultado 

naturalístico, daí a distinção entre crimes material, formal e de mera conduta, bem como se 

falar em crime de perigo" (BESSA, Leonardo Roscoe. Código de Defesa do Consumidor 

comentado. Rio de Janeiro: Forense, 2021, p. 78).

No mesmo diapasão, destaca-se excerto doutrinário no sentido de que a 

caracterização do dano extrapatrimonial coletivo — quando da ocorrência de injusta lesão a 

valores jurídicos fundamentais próprios das coletividades — prescinde da constatação de 

efeitos negativos concretos advindos da conduta ilícita:

É acertado dizer que certas condutas antijurídicas atingem 
injustamente interesses de relevância social titularizados por certas 
coletividades, de maneira suficiente a produzir a reação do sistema 
jurídico quanto à repressão e sancionamento de tais atos.
Saliente-se, por oportuno, que, mesmo não detendo personalidade - nos 
moldes clássicos concebidos pela teoria do Direito -, as coletividades de 
pessoas possuem valores e um patrimônio ideal que gozam de 
proteção no âmbito do sistema jurídico.
[...]
É o que se verifica, por exemplo, conforme antes externado, em 
relação ao direito à preservação do meio ambiente sadio, à 
conservação do patrimônio histórico e cultural, à garantia da 
moralidade pública, ao equilíbrio e equidade nas relações de 
consumo, à transparência e à honestidade nas manifestações 
publicitárias, à justiça e boa-fé nas relações de trabalho, à 
não-discriminação das minorias, ao respeito às diferenças de 
gênero, raça e religião, à consideração e proteção aos grupos de 
pessoas portadoras de deficiência, de crianças e adolescentes e de 
idosos.
Esses destacados interesses, protegidos pelo ordenamento jurídico, 
inegavelmente, inserem-se na órbita dos valores extrapatrimoniais 
reconhecidos a uma coletividade. E, sendo assim, qualquer lesão injusta 
a eles infligida, dada a sua induvidosa relevância social, faz 
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desencadear a reação do ordenamento jurídico, no plano da 
responsabilização, mediante a forma específica de reparação do 
dano observado.
[...]
Afirma-se, então, que o reconhecimento do dano moral coletivo e da 
imperiosidade da sua adequada reparação traduz a mais importante 
vertente evolutiva, na atualidade, do sistema de responsabilidade civil, em 
seus contínuos desdobramentos, a significar a extensão do dano a uma 
órbita coletiva de direitos, de essência tipicamente extrapatrimonial, não 
subordinada à esfera subjetiva do sofrimento ou da dor individual. São 
direitos que traduzem valores jurídicos fundamentais da coletividade e que 
refletem, no horizonte social, o largo alcance da dignidade dos seus 
membros.
[...]
Resta evidente, com efeito, que, toda vez em que se vislumbrar o 
ferimento a interesse não-patrimonial, do qual titular uma 
determinada coletividade (em maior ou menor extensão), 
configurar-se-á dano passível de reparação, sob a forma adequada a 
esta realidade jurídica peculiar aos direitos transindividuais, que se 
traduz em uma condenação pecuniária arbitrada judicialmente, 
reversível a um fundo específico, com o objetivo de reconstituição 
dos bens lesados, [...].
É bem verdade, anote-se, que, nesses casos de danos coletivos, não 
se pode ignorar a recorrente presença de efeitos negativos que o 
ato lesivo porventura venha a produzir, em relação a determinadas 
coletividades de pessoas atingidas, apreendidos em dimensão 
subjetiva, como a repulsa, o abalo psíquico ou a consternação, entre 
outras reações.
Todavia, é de absoluta importância ressaltar que a caracterização do 
dano moral coletivo não se vincula nem se condiciona diretamente à 
observação ou demonstração efetiva de tais efeitos negativos, visto 
que constituem eles, quando perceptíveis coletivamente, mera 
consequência do dano produzido pela conduta do agente, não se 
apresentando, evidentemente, como pressuposto para a sua 
configuração.
[...]
[...] reafirma-se, a compreensão do dano moral coletivo não se 
conjuga diretamente com a ideia de demonstração de elementos 
como perturbação, aflição ou transtorno coletivo. Firma-se, sim, 
objetivamente, dizendo respeito ao fato que reflete uma violação 
intolerável de direitos coletivos e difusos, cuja essência é 
tipicamente extrapatrimonial. Essa violação, não podendo ser 
tolerada em uma sistema de justiça social ínsito ao regime 
democrático, rendeu ensejo à previsão, no ordenamento jurídico, do 
meio e da forma necessários e adequados a proporcionar uma 
reparação devida, de maneira a sancionar o ofensor e inibir 
condutas ofensivas a tais direitos transindividuais, pela relevância 
social da sua proteção.
Nessa linha de raciocínio, faz-se imperioso salientar que o dano 
decorrente da conduta antijurídica, que lesa a esfera de interesses 
da coletividade, deve apresentar-se com real significância, ou seja, 
de maneira a afetar inescusável e intoleravelmente valores e 
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interesses coletivos fundamentais. (MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. 
Dano moral coletivo. 2. ed. São Paulo: LTr, 2007, p. 127/131)

O dano moral coletivo pode advir, outrossim, da "identificação ou visualização 

de um padrão de conduta da parte, com evidente potencial lesivo à coletividade, em um 

universo de afetação difusa", conforme explica o supracitado autor:

[...] ainda que, em determinado caso concreto, apenas 
imediatamente se observe que a conduta ilícita afete, de forma 
direta, somente uma ou mesmo pouca pessoas, nestas situações 
importa volver-se o olhar para a conduta do ofensor, como um 
standard comportamental, verificando-se que, a princípio vista 
apenas sob o ângulo individual, a violação perpetrada enseja 
repercussão coletiva, exatamente por atingir, indistintamente, bens 
e valores de toda uma coletividade de pessoas. 
Assim, uma conduta eivada de grave ilicitude, a demonstrar uma 
linha de procedimento adotado de molde a ser reproduzido, 
independente do número de pessoas atingidas pela lesão, 
concretamente, em certo período, insere-se em um plano muito mais 
abrangente de alcance jurídico, a exigir necessária consideração 
para efeito de proteção e sancionamento, no âmbito da tutela de 
natureza coletiva.
É equivocado, portanto, nesta seara, valer-se de critério míope 
pautado simplesmente na verificação do quantitativo de pessoas 
atingidas, de maneira imediata, para eventual caracterização do 
dano moral coletivo e sua reparação. Posta-se, em realce, em tais 
hipóteses, que o sujeito passivo da violação é a coletividade, de maneira a 

ensejar a reparação devida pela prática da conduta ilícita. (MEDEIROS 
NETO, Xisto Tiago de. Op. Cit., p. 131)

Nesse quadro, sobressai a concepção objetiva do dano moral coletivo, 

cuja configuração decorre da "observação direta de lesão intolerável a direitos 

transindividuais titularizados por uma determinada coletividade", dispensada a verificação de 

"qualquer elemento referido a efeitos negativos, próprios da esfera da subjetividade, que 

venham a ser eventualmente apreendidos no plano coletivo (sentimento de desapreço; 

diminuição da estima; sensação de desvalor, de repulsa, de inferioridade, de menosprezo, 

etc.)" (MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Op. cit., p. 136).

Tal categoria de dano moral é aferível, portanto, in re ipsa, ou seja, 

reclama a mera apuração de uma conduta ilícita que, de maneira injusta e intolerável, viole 

valor ético-jurídico fundamental da sociedade, revelando-se despicienda a demonstração de 

prejuízos concretos ou de efetivo abalo moral.

Nesse sentido é a orientação firmada em inúmeros precedentes desta Corte:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL COLETIVO. 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O dano moral coletivo é aferível in re ipsa, ou seja, sua 
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configuração decorre da mera constatação da prática de conduta 
ilícita que, de maneira injusta e intolerável, viole direitos de 
conteúdo extrapatrimonial da coletividade, revelando-se 
despicienda a demonstração de prejuízos concretos ou de efetivo 
abalo moral. Precedentes.
2. Independentemente do número de pessoas concretamente 
atingidas pela lesão em certo período, o dano moral coletivo deve 
ser ignóbil e significativo, afetando de forma inescusável e 
intolerável os valores e interesses coletivos fundamentais.
[...]
5. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1.610.821/RJ, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 15.12.2020, DJe 
26.02.2021)
------------------------------------------------------------------------------
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIBERDADE DE 
COMUNICAÇÃO E PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA EMISSORA DE TELEVISÃO. EXIBIÇÃO DE 
FILME EM HORÁRIO DIVERSO DAQUELE RECOMENDADO PELA 
CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA. AUSÊNCIA DE OBSERVÂNCIA 
OBRIGATÓRIA (ADI N. 2.404/DF). DANOS MORAIS COLETIVOS POR 
ABUSO DE DIREITO. POSSIBILIDADE, EM TESE. HIPÓTESE NÃO 
VERIFICADA NO CASO DOS AUTOS. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
[...]
4. O dano moral coletivo se dá in re ipsa, contudo, sua configuração 
somente ocorrerá quando a conduta antijurídica afetar, 
intoleravelmente, os valores e interesses coletivos fundamentais, 
mediante conduta maculada de grave lesão, para que o instituto não 
seja tratado de forma trivial, notadamente em decorrência da sua 
repercussão social.
5. É possível, em tese, a condenação da emissora de televisão ao 
pagamento de indenização por danos morais coletivos, quando, ao exibir 
determinada programação fora do horário recomendado, verificar-se uma 
conduta que afronte gravemente os valores e interesse coletivos 
fundamentais.
6. A conduta perpetrada pela ré no caso vertente, a despeito de ser 
irregular, não foi capaz de abalar, de forma intolerável, a tranquilidade 
social dos telespectadores, de modo que não está configurado o ato ilícito 
indenizável.
7. Recurso especial desprovido. (REsp 1.840.463/SP, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 19.11.2019, DJe 03.12.2019)
------------------------------------------------------------------------------
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS DECORRENTES DE 
TRANSPORTE DE CARGAS COM EXCESSO DE PESO EM RODOVIAS 
FEDERAIS. RESPONSABILIDADE CONFIGURADA. INDEPENDÊNCIA DE 
INSTÂNCIAS. DEVER DE REPARAR OS DANOS. FIXAÇÃO DE 
ASTREINTES EM CASO DE REINCIDÊNCIA NA PRÁTICA. ACÓRDÃO EM 
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
[...]
XXI - O dano moral coletivo, compreendido como o resultado de 
lesão à esfera extrapatrimonial de determinada comunidade, dá-se 
quando a conduta agride, de modo ilegal ou intolerável, os valores 
normativos fundamentais da sociedade em si considerada, a 
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provocar repulsa e indignação na consciência coletiva (arts. 1º da 
Lei n. 7.347/1985, 6º, VI, do CDC e 944 do CC, bem como Enunciado n. 
456 da V Jornada de Direito Civil).
XXII - Entenda-se o dano moral coletivo como o de natureza 
transindividual que atinge classe específica ou não de pessoas. É 
passível de comprovação pela presença de prejuízo à imagem, a 
sentimento e à moral coletiva dos indivíduos como síntese das 
individualidades envolvidas, a partir de uma mesma relação 
jurídica-base. "O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da 
comprovação de dor, de sofrimento e de abalo psicológico, suscetíveis 
de apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicável aos interesses 
difusos e coletivos" (REsp n. 1.410.698/MG, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 30/6/2015).
XXIII - O dano moral extrapatrimonial atinge direitos de personalidade 
do grupo ou coletividade como realidade massificada, que a cada 
dia reclama mais soluções jurídicas para sua proteção. Isso não 
importa exigir da coletividade "dor, repulsa, indignação tal qual fosse 
um indivíduo isolado, pois a avaliação que se faz é simplesmente 
objetiva, e não personalizada, tal qual no manuseio judicial da boa-fé 
objetiva. Na noção inclui-se tanto o dano moral coletivo indivisível (por 
ofensa a interesses difusos e coletivos de uma comunidade) como o divisível 
(por afronta a interesses individuais homogêneos)" (REsp n. 1.574.350/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2017, DJe 
6/3/2019). Nesse sentido também o precedente desta Segunda Turma: 
REsp n. 1.057.274, Segunda Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, Dje 
26/2/2010.
[...]
XXIX - Recurso especial provido. (REsp 1.637.910/RN, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 03.09.2019, DJe 
09.09.2019)
------------------------------------------------------------------------------
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. COBRANÇA DE 
TARIFAS BANCÁRIAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. FASES DA AÇÃO COLETIVA. SENTENÇA GENÉRICA. 
AÇÃO INDIVIDUAL DE CUMPRIMENTO. ALTA CARGA COGNITIVA. 
DEFINIÇÃO. QUANTUM DEBEATUR. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
LEGITIMIDADE ATIVA. INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
RELEVÂNCIA E TRANSCENDÊNCIA. EXISTÊNCIA. COISA JULGADA. 
EFEITOS E EFICÁCIA. LIMITES. TERRITÓRIO NACIONAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA 284/STF. DANO MORAL COLETIVO. VALORES FUNDAMENTAIS. 
LESÃO INJUSTA E INTOLERÁVEL. INOCORRÊNCIA. AFASTAMENTO. 
ASTREINTES. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
[...]
12. O dano moral coletivo é categoria autônoma de dano que não se 
identifica com os tradicionais atributos da pessoa humana (dor, 
sofrimento ou abalo psíquico), mas com a violação injusta e 
intolerável de valores fundamentais titularizados pela coletividade 
(grupos, classes ou categorias de pessoas). Tem a função de: a) 
proporcionar uma reparação indireta à lesão de um direito 
extrapatrimonial da coletividade; b) sancionar o ofensor; e c) inibir 
condutas ofensivas a esses direitos transindividuais.
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13. Se, por um lado, o dano moral coletivo não está relacionado a 
atributos da pessoa humana e se configura in re ipsa, dispensando a 
demonstração de prejuízos concretos ou de efetivo abalo moral, de 
outro, somente ficará caracterizado se ocorrer uma lesão a valores 
fundamentais da sociedade e se essa vulneração ocorrer de forma 
injusta e intolerável.
[...]
16. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. 
(REsp 1.502.967/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 07.08.2018, DJe 14.08.2018)

Assim, ressoa inequívoco que não basta a contrariedade à lei ou ao contrato 

para a caracterização do dano moral coletivo, mas sim a prática de conduta que "atinja um 

alto grau de reprovabilidade e transborde os lindes do individualismo, afetando, por sua 

gravidade e repercussão, o círculo primordial de valores sociais" (REsp 1.473.846/SP, Rel. 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 21.02.2017, DJe 

24.02.2017).

Desse modo, independentemente do número de pessoas concretamente 

atingidas pela lesão em certo período, o dano decorrente da conduta antijurídica deve 

ser ignóbil e significativo, afetando de forma inescusável e intolerável os valores e 

interesses coletivos fundamentais.

6. No presente caso, a pretensão reparatória de dano moral coletivo — 

deduzida pelo Ministério Público estadual na ação civil pública — tem por causas de pedir a 

alienação de terrenos em loteamento irregular (ante a violação de normas de uso e de 

ocupação do solo) e a veiculação de publicidade enganosa a consumidores de baixa renda, 

que teriam sido submetidos a condições precárias de moradia.

As instâncias ordinárias reconheceram a ilicitude da conduta dos réus que, 

utilizando-se de ardil e omitindo informações relevantes para os consumidores/adquirentes, 

anunciaram a venda de terrenos em loteamento irregular — com precárias condições 

urbanísticas — como se o empreendimento tivesse sido aprovado pela municipalidade e 

devidamente registrado no cartório imobiliário competente; nada obstante, o pedido de 

indenização por dano moral coletivo foi julgado improcedente.

Malgrado a argumentação do Parquet se concentre no caráter ambiental do 

dano — sob a perspectiva da defesa da ordem urbanística —, não se pode olvidar que a 

relevância da transparência nas relações de consumo, observado o princípio da boa-fé 

objetiva e o necessário equilíbrio entre consumidores e fornecedores, reclama a inibição e 

repressão dos objetivos mal disfarçados de esperteza, lucro fácil e imposição de prejuízo à 

parte vulnerável.

No afã de resguardar os direitos básicos de informação adequada e de livre 

escolha dos consumidores — protegendo-os, de forma efetiva, contra métodos desleais e 
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práticas comerciais abusivas —, é que o Código de Defesa do Consumidor procedeu à 

criminalização das condutas relacionadas à fraude em oferta e à publicidade abusiva 

ou enganosa. Confira-se:

Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação 
relevante sobre a natureza, característica, qualidade, quantidade, 
segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de 
produtos ou serviços:
Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.
§ 1º Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta.
§ 2º Se o crime é culposo;
Pena. Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber 
ser enganosa ou abusiva:
Pena Detenção de três meses a um ano e multa.

Os objetos jurídicos tutelados pelas citadas normas penais compreendem, 

como dito acima, os direitos de livre escolha e de informação adequada dos consumidores, 

cuja higidez da manifestação de vontade deve ser assegurada, de modo a atender o valor 

ético-jurídico encartado no princípio constitucional da dignidade humana, conformador do 

próprio conceito de Estado Democrático de Direito, que não se coaduna com a permanência 

de profundas desigualdades, tal como a existente entre o fornecedor e a parte vulnerável no 

mercado de consumo.

Ambos os crimes são de mera conduta, não reclamando a consumação do 

resultado lesivo — efetivo comprometimento da manifestação da vontade do consumidor —, 

do que se extrai, a meu ver, a evidente intolerabilidade da lesão ao direito 

transindividual da coletividade ludibriada, não informada adequadamente ou exposta 

à oferta fraudulenta ou à publicidade enganosa ou abusiva.

Nessa linha de entendimento, há julgados das Turmas de Direito Privado que, 

em hipóteses de publicidade enganosa ou abusiva, consideraram existente dano moral 

coletivo por lesão intolerável a valor ético-jurídico primordial da sociedade encartado nos 

direitos básicos de informação adequada (e clara) e de livre escolha do consumidor. Veja-se:

RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  -  DANO MORAL 
COLETIVO - DIVULGAÇÃO  DE  PUBLICIDADE  ILÍCITA  -  INDENIZAÇÃO  - 
SENTENÇA QUE ACOLHEU  O  PEDIDO  INICIAL  DO  MPDFT  FIXANDO  A  
REPARAÇÃO  EM R$ 14.000.000,00  (QUATORZE MILHÕES DE REAIS) E 
DETERMINOU A ELABORAÇÃO DE  CONTRAPROPAGANDA,  SOB PENA 
DE MULTA DIÁRIA - INCONFORMISMOS DAS RÉS   -   APELAÇÃO  
PARCIALMENTE  PROVIDA  PARA  REDUZIR  O  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO   E   EXCLUIR   DA   CONDENAÇÃO   OBRIGAÇÃO  DE  
FAZER CONTRAPROPAGANDA,  BEM  COMO  A  MULTA  MONITÓRIA 
PARA A HIPÓTESE DE DESCUMPRIMENTO. IRRESIGNAÇÃO  DAS  RÉS  - 
OGILVY BRASIL COMUNICAÇÃO LTDA. E DA SOUZA CRUZ   S/A   -  E  DO  
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MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E TERRITÓRIOS.
1. DO RECURSO ESPECIAL DA OGILVY BRASIL COMUNICAÇÃO LTDA.
[...]
1.4. Os fatos que ensejaram a presente demanda ocorreram anteriormente 
à edição e vigência da Lei n° 10.167/2000 que proibiu, de forma definitiva, 
propaganda de cigarro por rádio e televisão. Com efeito, quando da  
veiculação da propaganda vigorava a Lei n° 9.294/96, cuja redação original  
restringia entre 21h00 e 06h00 a publicidade do produto. O texto legal  
prescrevia, ainda, que a publicidade deveria ser ajustada a princípios 
básicos, não podendo, portanto, ser dirigida a crianças ou adolescentes 
nem conter a informação ou sugestão de que o produto pudesse trazer 
bem-estar ou benefício  à saúde dos seus consumidores. Isso consta dos 
incisos II e VI do § 1º, art. 3º da referida lei.
1.5. O direito de informação está fundamentado  em outros dois direitos,  
um  de  natureza  fundamental,  qual seja, a dignidade da pessoa  humana,  
e  outro, de cunho consumerista, que é o direito de escolha consciente. 
Dessa forma, a teor dos artigos 9º e 31 do CDC, todo consumidor deve ser   
informado  de  forma  "ostensiva  e adequadamente a respeito da 
nocividade  ou  periculosidade  do produto".
1.5.1. A teor dos artigos 36 e 37 do CDC, nítida a ilicitude da propaganda   
veiculada. A uma, porque  feriu  o  princípio  da identificação  da  
publicidade.  A duas, porque revelou-se enganosa, induzindo  o  
consumidor  a  erro  porquanto  se  adotasse a conduta indicada  pela  
publicidade,  independente  das conseqüências, teria condições de obter 
sucesso em sua vida.
[...]
1.5.3. Em  razão  da inexistência de uma mensagem clara, direta que 
pudesse  conferir  ao  consumidor  a  sua identificação imediata (no 
momento  da exposição) e fácil (sem esforço ou capacitação 
técnica), reputa-se  que  a  publicidade  ora  em  debate, de fato, 
malferiu a redação  do art 36, do CDC e, portanto, cabível e devida a 
reparação dos danos morais coletivos.
[...]
4.  Recurso  especial  da  OGILVY Brasil Comunicação Ltda e da Souza 
Cruz  S/A  parcialmente  providos e desprovido o recurso especial do 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. (REsp 1.101.949/DF, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 10.05.2016, DJe 
30.05.2016)
------------------------------------------------------------------------------
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANOS MORAIS COLETIVOS 
CAUSADOS AOS CONSUMIDORES DE CUIABÁ. INFIDELIDADE DE 
BANDEIRA. FRAUDE EM OFERTA OU PUBLICIDADE ENGANOSA 
PRATICADAS POR REVENDEDOR DE COMBUSTÍVEL.
1. O dano moral coletivo é aferível in re ipsa, ou seja, sua 
configuração decorre da mera constatação da prática de conduta 
ilícita que, de maneira injusta e intolerável, viole direitos de 
conteúdo extrapatrimonial da coletividade, revelando-se 
despicienda a demonstração de prejuízos concretos ou de efetivo 
abalo moral.
2. No caso concreto, o Ministério Público do Estado de Mato Grosso 
ajuizou ação civil pública em face de revendedor de combustível 
automotivo, que, em 21.01.2004, fora autuado pela Agência Nacional 
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de Petróleo, pela prática da conduta denominada "infidelidade de 
bandeira", ou seja, o ato de ostentar marca comercial de uma 
distribuidora (Petrobrás - BR) e, não obstante, adquirir e revender 
produtos de outras (artigo 11 da Portaria ANP 116/2000), o que se 
revelou incontroverso na origem.
3. Deveras, a conduta ilícita perpetrada pelo réu não se resumiu à 
infração administrativa de conteúdo meramente técnico sem amparo 
em qualquer valor jurídico fundamental. Ao ostentar a marca de uma 
distribuidora e comercializar combustível adquirido de outra, o 
revendedor expôs todos os consumidores à prática comercial ilícita 
expressamente combatida pelo código consumerista, consoante se 
infere dos seus artigos 30, 31 e 37, que versam sobre a oferta e a 
publicidade enganosa.
4. A relevância da transparência nas relações de consumo, 
observados o princípio da boa-fé objetiva e o necessário equilíbrio 
entre consumidores e fornecedores, reclama a inibição e a 
repressão dos objetivos mal disfarçados de esperteza, lucro fácil e 
imposição de prejuízo à parte vulnerável.
5. Assim, no afã de resguardar os direitos básicos de informação 
adequada e de livre escolha dos consumidores, protegendo-os, de 
forma efetiva, contra métodos desleais e práticas comerciais 
abusivas, é que o Código de Defesa do Consumidor procedeu à 
criminalização das condutas relacionadas à fraude em oferta e à 
publicidade abusiva ou enganosa (artigos 66 e 67).
6. Os objetos jurídicos tutelados em ambos os crimes (de 
publicidade enganosa ou abusiva e de fraude em oferta) são os 
direitos do consumidor, de livre escolha e de informação adequada, 
considerada a relevância social da garantia do respeito aos 
princípios da confiança, da boa-fé, da transparência e da equidade 
nas relações consumeristas. Importante destacar, outrossim, que a 
tipicidade das condutas não reclama a efetiva indução do consumidor em 
erro, donde se extrai a evidente intolerabilidade da lesão ao direito 
transindividual da coletividade ludibriada, não informada 
adequadamente ou exposta à oferta fraudulenta ou à publicidade 
enganosa ou abusiva.
7. Nesse contexto, a infidelidade de bandeira constitui prática 
comercial intolerável, consubstanciando, além de infração 
administrativa, conduta tipificada como crime à luz do código 
consumerista (entre outros), motivo pelo qual a condenação do 
ofensor ao pagamento de indenização por dano extrapatrimonial 
coletivo é medida de rigor, a fim de evitar a banalização do ato 
reprovável e inibir a ocorrência de novas lesões à coletividade.
[...]
11. Recurso especial parcialmente provido para, reconhecendo o cabimento 
do dano moral coletivo, arbitrar a indenização em R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), com a incidência de juros de mora, pela Taxa Selic, desde o evento 
danoso. (REsp 1.487.046/MT, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 28.03.2017, DJe 16.05.2017)
------------------------------------------------------------------------------
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO 
COLETIVA DE CONSUMO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. PUBLICIDADE 
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ABUSIVA. ART. 37, § 2º, DO CDC. TEMA MORALMENTE SENSÍVEL. DANO 
MORAL COLETIVO. LESÃO EXTRAPATRIMONIAL. VALORES ESSENCIAIS 
DA SOCIEDADE. HIPÓTESE CONCRETA. OCORRÊNCIA.
1. Ação coletiva de consumo por meio da qual se questiona a abusividade 
de publicidade que trata de tema moralmente sensível e na qual se 
pede seja vedada a veiculação da propaganda objurgada e 
compensados danos morais coletivos.
[...]
3. O propósito recursal consiste em determinar se: a) ocorreu negativa de 
prestação jurisdicional; e b) se, na hipótese concreta, a veiculação da 
publicidade considerada abusiva é capaz de configurar dano moral coletivo. 
[...]
5. Os danos morais coletivos configuram-se na própria prática ilícita, 
dispensam a prova de efetivo dano ou sofrimento da sociedade e se 
baseiam na responsabilidade de natureza objetiva, a qual dispensa a 
comprovação de culpa ou de dolo do agente lesivo, o que é 
justificado pelo fenômeno da socialização e coletivização dos 
direitos, típicos das lides de massa.
6. Ademais, os danos morais coletivos têm como função a repressão 
e a prevenção à prática de condutas lesivas à sociedade, além de 
representarem uma forma de reverter a vantagem econômica obtida 
individualmente pelo causador do dano em benefício de toda a 
coletividade.
7. A publicidade questionada reproduz o seguinte diálogo: "- Posso trazer 
meu namorado para dormir em casa, passar a noite fazendo sexo selvagem 
e acordando a vizinhança toda? - Claro filhote! - Aí paizão, valeu! Sabia que 
cê ia deixar. - Ufa! Achei que ele ia me pedir o carro!".
8. Na hipótese concreta, tendo o acórdão recorrido reconhecido a 
reprovabilidade do conteúdo da publicidade, considerando-a 
abusiva, não poderia ter deixado de condenar a recorrida a 
ressarcir danos morais coletivos, sob pena de tornar inepta a 
proteção jurídica à indevida lesão de interesses transindividuais, 
deixando de aplicar a função preventiva e pedagógica típica de 
referidos danos e permitindo a apropriação individual de vantagens 
decorrentes da lesão de interesses sociais.
9. Recurso especial parcialmente provido. Sentença reestabelecida. (REsp 
1.655.731/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
14.05.2019, DJe 16.05.2019)
------------------------------------------------------------------------------
RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. REJEITADA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INEXISTENTE. SEGURANÇA ALIMENTAR. PREOCUPAÇÃO 
MUNDIAL COM A ALIMENTAÇÃO ADEQUADA, SAUDÁVEL, DE FORMA 
PERMANENTE E SUSTENTÁVEL. SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL. EXPOSIÇÃO A VENDA DE PRODUTOS 
DETERIORADOS EM REDE DE SUPERMERCADOS. PUBLICIDADE 
ENGANOSA. SOBREPOSIÇÃO DE ETIQUETAS COM ALTERAÇÃO DA 
DATA DE VALIDADE DO PRODUTO. QUEBRA DA CONFIANÇA DA 
COLETIVIDADE DE CONSUMIDORES. VÍCIOS E DEFEITOS. DANOS 
MORAIS COLETIVOS. CONFIGURADOS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
MANTIDO. REFORMATIO IN PEJUS. INEXISTENTE. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA.
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[...]
2. Ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público em face de sociedade 
empresária que atua na rede de supermercados, em razão da venda de 
produtos alimentícios com prazo de validade expirado, deteriorados 
e com sobreposição de etiquetas a enganar a data de perecimento, 
na qual requer o pagamento de compensação por danos morais 
coletivos.
3. O propósito recursal consiste em dizer: i) da negativa de prestação 
jurisdicional; ii) do cerceamento de defesa; iii) da configuração de danos 
morais coletivos e do correspondente valor de seu arbitramento; iv) da 
reformatio in pejus decorrente da modificação em grau recursal da correção 
monetária e dos juros de mora fixados em sentença.
[...]
6. A proteção da comida é uma responsabilidade compartilhada 
mundialmente. No plano internacional, a Organização das Nações Unidas 
(ONU) consagrou a relevante missão para o Desenvolvimento Sustentável 
de alcançar a segurança alimentar. O Brasil adotou como política de Estado 
o respeito à soberania alimentar e a garantia do direito humano à 
alimentação adequada, inclusive com a criação do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional.
7. O Código de Defesa do Consumidor é enfático ao estabelecer que 
os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não 
acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, 
obrigando os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as 
informações necessárias e adequadas a seu respeito (art. 8º).
8. Os danos morais coletivos configuram-se na própria prática ilícita, 
dispensam a prova de efetivo dano ou sofrimento da sociedade e se 
baseiam na responsabilidade de natureza objetiva, a qual dispensa a 
comprovação de culpa ou de dolo do agente lesivo, o que é 
justificado pelo fenômeno da socialização e coletivização dos 
direitos, típicos das lides de massa.
9. O consumidor que se dirige ao supermercado tem a justa e natural 
expectativa de encontrar à disposição produtos alimentícios livres de vícios 
de qualidade que coloquem sua saúde em risco. Presume-se socialmente 
que o produto é considerado próprio ao consumo, levando em consideração 
a qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos 
expostos à venda.
10. Na hipótese, as condutas ilícitas da recorrente, efetivadas em não 
apenas uma loja específica, mas como aparente política de venda 
comum em sua rede de supermercados, são indiscutivelmente 
causadoras de danos morais coletivos.
11. A publicidade comercial da recorrente inseria informações 
enganosas do preço dos produtos e anunciava mercadorias que 
sequer existiam nas suas prateleiras para venda, tudo para atrair o 
maior número de consumidores, que eram ludibriados pelas 
condições supostamente favoráveis do fornecedor.
12. Está evidenciada a total quebra de confiança na relação com o 
consumidor, porque a sobreposição de etiquetas, para falsamente 
postergar data de vencimento de produtos, e a exposição a venda 
de alimentos sabidamente deteriorados constituem grave e odiosa 
ofensa à garantia da segurança alimentar de todos que confiaram na 
qualidade da comida que compraram.
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13. Reconhecida a máxima gravidade da conduta ilícita praticada, 
mantém-se o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias de R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais) a título de danos morais coletivos.
[...]
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (REsp 1.799.346/SP, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 03.12.2019, DJe 
13.12.2019)
------------------------------------------------------------------------------
RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PROPAGANDA ENGANOSA. VEÍCULO AUTOMOTOR. INTRODUÇÃO NO 
MERCADO NACIONAL. DIFUSÃO DE INFORMAÇÕES EQUIVOCADAS. 
ITENS DE SÉRIE. MODELO BÁSICO. LANÇAMENTO FUTURO. DANO 
MORAL DIFUSO. CONFIGURAÇÃO. REEXAME DA MATÉRIA. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS E FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ.
[...]
5. O sistema de tutela da publicidade trazido pelo Código de Defesa 
do Consumidor encontra-se assentado em uma série de princípios 
norteadores que se propõem a direcionar e limitar o uso das 
técnicas de publicidade, evitando, assim, a exposição do público 
consumidor a eventos potencialmente lesivos aos direitos tutelados 
pelo referido diploma legal. Dentre estes princípios, merecem 
destaque, os da identificação obrigatória, da publicidade veraz, da 
vinculação contratual e da correção do desvio publicitário.
6. O acervo probatório carreado nos autos (que não pode ser objeto de 
reexame na via especial por força do que dispõe a Súmula nº 7/STJ) 
apontou para a existência de ação deliberada da fabricante com o propósito 
de levar a erro a imprensa especializada e, consequentemente, o público 
consumidor, ao repassar a veículos de comunicação especializados a 
respeito da indústria automotiva, a falsa informação de que a versão mais 
básica do automóvel Hyundai i30, seria comercializado no país contendo 
determinados itens de série que, mais tarde, se fizeram presentes apenas 
em versões mais luxuosas do referido veículo.
7. Impossível negar o intuito de ludibriar o consumidor, no comportamento 
adotado por empresa revendedora de automóveis que, meses antes do 
lançamento de determinado modelo no mercado nacional, inunda a 
imprensa especializada com informações falsas a respeito do mesmo, de 
modo a criar no imaginário popular a falsa impressão de que seria 
infinitamente superior aos veículos de mesma categoria oferecidos por suas 
concorrentes.
8. O dano moral difuso, compreendido como o resultado de uma 
lesão a bens e valores jurídicos extrapatrimoniais inerentes a toda a 
coletividade, de forma indivisível, se dá quando a conduta lesiva 
agride, de modo injusto e intolerável, o ordenamento jurídico e os 
valores éticos fundamentais da sociedade em si considerada, a 
provocar repulsa e indignação na própria consciência coletiva. A 
obrigação de promover a reparação desse tipo de dano encontra respaldo 
nos arts. 1º da Lei nº 7.347/1985 e 6º, VI, do CDC, bem como no art. 944 do 
CC.
9. A hipótese em apreço revela nível de reprovabilidade que justifica a 
imposição da condenação tal e qual já determinada pelas instâncias de 
origem. Além disso, a revisão das conclusões do acórdão ora hostilizado 
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encontra, também nesse ponto específico, intransponível óbice na 
inteligência da Súmula nº 7/STJ.
10. Recurso especial não provido. (REsp 1.546.170/SP, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18.02.2020, DJe 
05.03.2020)

Sob a mesma ótica, destaca-se precedente da Segunda Turma — da relatoria 

do eminente Ministro Herman Benjamin —, firmado por ocasião do julgamento do Recurso 

Especial 1.828.620/RO, segundo o qual "enganar o consumidor ou dele abusar vai muito 

além de dissabor irrelevante ou aborrecimento desprezível, de natural conduta 

cotidiana, aceitável na vida em sociedade", por configurar prática flagrantemente 

antiética e ilegal que não poupa "nem pobres nem vulneráveis, nem analfabetos nem 

enfermos".

O referido acórdão recebeu a seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA MOVIDA POR ASSOCIAÇÃO DE CONSUMIDORES. DIREITO 
A INFORMAÇÃO. PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA. VENDA A CRÉDITO DE 
VEÍCULOS SEM A DEVIDA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES AOS 
CONSUMIDORES. ARTS. 37, 38 E 52, CAPUT, DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR. JUROS EMBUTIDOS. PUBLICIDADE ENGANOSA. 
OCORRÊNCIA. DANO MORAL COLETIVO DE CONSUMO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
[...]
3. O direito de não ser enganado antecede o próprio nascimento do 
Direito do Consumidor, daí sua centralidade no microssistema do 
CDC. A oferta, publicitária ou não, deve conter não só informações 
verídicas, como também não ocultar ou embaralhar as essenciais. 
Sobre produto ou serviço oferecido, ao fornecedor é lícito dizer o 
que quiser, para quem quiser, quando e onde desejar e da forma 
que lhe aprouver, desde que não engane, ora afirmando, ora 
omitindo (= publicidade enganosa), e, em paralelo, não ataque, 
direta ou indiretamente, valores caros ao Estado Social de Direito, p. 
ex., dignidade humana, saúde e segurança, proteção especial de 
sujeitos e grupos vulneráveis, sustentabilidade ecológica, 
aparência física das pessoas, igualdade de gênero, raça, origem, 
crença, orientação sexual (= publicidade abusiva).
[...]
6. O dano moral coletivo encarna lesão a bens imateriais de grupo 
de pessoas, determinado ou não, causada por afronta a valores 
ético-jurídicos primordiais da sociedade, entre os quais se incluem 
dignidade humana, paz e tranquilidade sociais, tratamento 
isonômico, respeito à diversidade, boa-fé nas relações jurídicas, 
probidade administrativa e cuidado com o patrimônio público, 
integridade do processo eleitoral, conservação das bases 
ecológicas da vida, verdade na produção e veiculação de 
informações.
7. Não se trata de dano hipotético ou fictício, pois reconhecido pelo 
ordenamento jurídico. Equivocado afastá-lo em reação à força 
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retórica da crítica fácil à banalização e indústria do dano moral. Se 
trivialidade ou massificação ocorre, é no desrespeito a direitos 
básicos dos consumidores pelos agentes econômicos privados - 
sem falar do próprio Estado. Permissividade e tolerância que, 
historicamente, se apelidaram de ousadia empreendedora, 
exatamente o tipo de "normalidade" que identifica o capitalismo 
selvagem e predatório, sem ética nem freio - a antítese da 
verdadeira economia de mercado -, patologias que levaram 
precisamente à edição do CDC.
8. Nenhum instituto jurídico se acha imune a desvirtuamento. Eventuais 
excessos no uso de indenização por danos morais, coletivos ou não, e de 
outros remédios legais ou jurisprudenciais destinados a coibir e reparar 
atentados a direitos estatuídos, por um lado haverão de sofrer rígida 
disciplina judicial e, por outro, certamente empalidecem diante de abusos 
cotidianos nas práticas comerciais, que não poupam nem pobres nem 
vulneráveis, nem analfabetos nem enfermos.
9. Enganar o consumidor ou dele abusar vai muito além de dissabor 
irrelevante ou aborrecimento desprezível, de natural conduta 
cotidiana, aceitável na vida em sociedade. Reagir judicialmente 
contra o engano e o abuso na relação de consumo não revela 
faniquito exaltado ou mimimi ético, mas sim corresponde a acreditar 
em direitos conferidos pelo legislador - por meio de norma cogente 
de ordem pública e interesse social - e a judicializá-los quando 
desrespeitados.
[...]
12. Assim, o acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do STJ 
no sentido do cabimento de indenização por dano moral coletivo em 
Ação Civil Pública, sobretudo quando há clara violação do direito de 
informação previsto no CDC, diante de oferta e anúncios 
publicitários, não se exigindo, para tanto, dolo ou culpa na conduta, 
consoante a índole do microssistema. [...]
13. Recursos Especiais não providos. (REsp 1.828.620/RO, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03.12.2019, DJe 
05.10.2020)

7. No caso dos autos, as instâncias ordinárias reconheceram que os réus 

veicularam publicidade (ou oferta) enganosa direcionada a consumidores de baixa renda, 

que, sequiosos da concretização do "sonho da casa própria", celebraram negócios jurídicos 

para aquisição de terrenos em loteamento cuja irregularidade foi dissimulada e apenas 

descoberta por ocasião da tentativa de registro da compra no cartório imobiliário, após a 

quitação dos preços pactuados.

Nesse contexto, penso que se revela inequívoco o caráter ignóbil da conduta 

perpetrada pelos réus, tipificada como crime à luz do código consumerista, motivo pelo qual a 

condenação ao pagamento de indenização por dano extrapatrimonial coletivo é medida de 

rigor, a fim de evitar a banalização do ato reprovável e inibir a ocorrência de novas e similares 

lesões à coletividade.

Outrossim, penso que não é apenas à luz do CDC que se observa a 
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configuração de dano moral transindividual inaceitável causado pelos recorridos. 

Com efeito, a Lei 6.766/1979 — que dispõe sobre o parcelamento do solo para 

fins urbanos — tipifica, em seus artigos 50 e 51, como crimes contra a administração 

pública, sujeitos a pena de reclusão de um a quatro anos, os atos de:

Art. 50. [...]
I - dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou 
desmembramento do solo para fins urbanos, sem autorização do 
órgão público competente, ou em desacordo com as disposições 
desta Lei ou das normas pertinentes do Distrito Federal, Estados e 
Municípios;
II - dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou 
desmembramento do solo para fins urbanos sem observância das 
determinações constantes do ato administrativo de licença;
III - fazer ou veicular em proposta, contrato, prospecto ou 
comunicação ao público ou a interessados, afirmação falsa sobre a 
legalidade de loteamento ou desmembramento do solo para fins 
urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato a ele relativo.
[...]
Parágrafo único - O crime definido neste artigo é qualificado, se 
cometido.
I - por meio de venda, promessa de venda, reserva de lote ou 
quaisquer outros instrumentos que manifestem a intenção de 
vender lote em loteamento ou desmembramento não registrado no 
Registro de Imóveis competente.
II - com inexistência de título legítimo de propriedade do imóvel loteado ou 
desmembrado, ressalvado o disposto no art. 18, §§ 4º e 5º, desta Lei, ou 
com omissão fraudulenta de fato a ele relativo, se o fato não constituir crime 
mais grave.
Pena: Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de 10 (dez) a 100 
(cem) vezes o maior salário mínimo vigente no País.

Os tipos legais (notadamente os contidos nos incisos I e II do caput do artigo 

50) consubstanciam crimes de mera conduta, tendo por objeto jurídico o respeito ao 

ordenamento urbanístico e, por conseguinte, a defesa do meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, valor ético social — intergeracional e fundamental — consagrado pela 

Constituição de 1988 (artigo 225), que é vulnerado, de forma grave, pela prática do 

loteamento irregular (ou clandestino), consoante destaca importante lição de José Afonso da 

Silva:

O loteamento clandestino constitui, ainda, uma das pragas mais 
daninhas do urbanismo brasileiro. Loteadores parcelam terrenos de 
que, não raros, não têm título de domínio, por isso não conseguem a 
aprovação de plano, quando se dignam apresentá-lo à prefeitura, pois, o 
comum é que sequer se preocupem com essa providência, que é onerosa, 
inclusive porque demanda a transferência de áreas de logradouros públicos 
e outras ao domínio público. Feito o loteamento, nessas condições, 
põem-se os lotes à venda, geralmente para pessoas de rendas modestas, 
que, de uma hora para outra, perdem seu terreno e a casa que nele 
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ergueram, também clandestinamente, porque não tinham documentos que 
lhes permitissem obter a competente licença para edificar no lote.
Praticam-se dois crimes de uma vez, um aos adquirentes de lotes, e outro, 
aos princípios urbanísticos, porque tais loteamentos não recebem o 
mínimo de urbanificação que convenha ao traçado geral da cidade. 
Tais loteadores não são urbanificadores, mas especuladores 
inescrupulosos que carecem de corretivos drásticos. Eles criam 
áreas habitadas, praticamente sem serem habitáveis, por falta de 
condicionamento urbanístico, as quais se transformam num quisto 
urbano de difícil solução, dada a questão social que neles 
geralmente se envolvem. (SILVA, José Afonso da. Direito Urbanístico 
Brasileiro. São Paulo: Malheiros. 2006. p. 344)

Entre os transtornos causados pela ocupação irregular do solo, pode-se 

enumerar "a desarticulação do sistema viário, dificultando o acesso de ônibus, ambulâncias, 

viaturas policiais e caminhões de coleta de lixo; a formação de bairros sujeitos a erosão e 

alagamentos, assoreamento dos rios, lagos e mares; a ausência de espaços públicos para 

implantação de equipamentos de saúde, educação, lazer e segurança; o comprometimento 

dos mananciais de abastecimento de água e do lençol freático; as ligações clandestinas de 

energia elétrica, resultando em riscos de acidentes e incêndios; a expansão horizontal 

excessiva da malha urbana, ocasionando elevados ônus para o orçamento público" (PINTO, 

Victor Carvalho. Ocupação irregular do solo urbano: o papel da legislação federal. Brasília: 

Senado Federal, Consultoria Legislativa, 2003, p. 3).

O relevante interesse público inserto na defesa da ordenação urbana 

conducente a uma cidade ecologicamente equilibrada tornou-se ainda mais evidente com a 

pandemia (ou sindemia) da covid-19, cuja disseminação acelerada nas metrópoles 

brasileiras não pode ser imputada a fatores meramente biológicos, mas também a aspectos 

sociais desfavoráveis ensejadores de uma maior vulnerabilidade e desigualdade 

socioeconômica, tais quais as moradias precárias da população de baixa renda, que, além de 

contar com espaço diminuto para famílias numerosas, sofre, muitas vezes, com a falta de 

abastecimento de água potável e de um sistema de esgoto eficiente, entre outros serviços de 

saneamento básico.

Consequentemente, a meu ver, sendo clara a ofensa ao mínimo existencial da 

coletividade prejudicada pelo loteamento irregular — assim como a publicidade enganosa 

efetuada em detrimento dos consumidores —, tal conduta configura lesão intolerável a valor 

essencial da sociedade, o que torna a condenação dos réus ao pagamento de indenização 

por danos morais coletivos plenamente viável.

Mutatis mutandis, transcreve-se a ementa de acórdão da Segunda Turma que, 

no bojo de ação civil pública ajuizada em face do espólio do loteador e do Município, 

considerou cabida a indenização por dano moral coletivo:
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PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ORDEM 
URBANÍSTICA. LOTEAMENTO RURAL CLANDESTINO. ILEGALIDADES E 
IRREGULARIDADES DEMONSTRADAS. OMISSÃO DO PODER PÚBLICO 
MUNICIPAL. DANO AO MEIO AMBIENTE CONFIGURADO. DANO MORAL 
COLETIVO.
1. Recurso especial em que se discute a ocorrência de dano moral coletivo 
em razão de dano ambiental decorrente de parcelamento irregular do solo 
urbanístico, que, além de invadir Área de Preservação Ambiental 
Permanente, submeteu os moradores da região a condições precárias de 
sobrevivência.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem determinou as medidas específicas 
para reparar e prevenir os danos ambientais, mediante a regularização do 
loteamento, mas negou provimento ao pedido de ressarcimento de dano 
moral coletivo.
3. A reparação ambiental deve ser plena. A condenação a recuperar a 
área danificada não afasta o dever de indenizar, alcançando o dano 
moral coletivo e o dano residual. Nesse sentido: REsp 1.180.078/MG, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 28/02/2012.
4. "O dano moral coletivo, assim entendido o que é transindividual e atinge 
uma classe específica ou não de pessoas, é passível de comprovação pela 
presença de prejuízo à imagem e à moral coletiva dos indivíduos enquanto 
síntese das individualidades percebidas como segmento, derivado de uma 
mesma relação jurídica-base. (...) O dano extrapatrimonial coletivo 
prescinde da comprovação de dor, de sofrimento e de abalo psicológico, 
suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicável aos 
interesses difusos e coletivos" (REsp 1.057.274/RS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 26/02/2010.).
5. No caso, o dano moral coletivo surge diretamente da ofensa ao direito ao 
meio ambiente equilibrado. Em determinadas hipóteses, reconhece-se que 
o dano moral decorre da simples violação do bem jurídico tutelado, sendo 
configurado pela ofensa aos valores da pessoa humana. Prescinde-se, no 
caso, da dor ou padecimento (que são consequência ou resultado da 
violação). Nesse sentido: REsp 1.245.550/MG, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 16/04/2015.
Recurso especial provido. (REsp 1.410.698/MG, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 23.06.2015, DJe 30.06.2015)

8. Destarte, a meu juízo, uma vez reconhecido o cabimento do dano 

extrapatrimonial coletivo no caso concreto, incumbe a esta Corte quantificá-lo, aplicando o 

direito à espécie, ex vi do disposto no artigo 257 do RISTJ.

Na inicial, o Ministério Público pleiteou que as indenizações por danos morais 

individuais homogêneos e por dano moral coletivo fossem arbitradas na fase de liquidação de 

sentença.

A magistrada de piso, ao julgar procedente a pretensão reparatória apenas dos 

danos morais individuais, fixou-os em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada um dos onze 

compradores apontados nos autos do processo.

De fato, a reparação adequada do dano moral coletivo deve refletir sua função 
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sancionatória e pedagógica, desestimulando o ofensor a repetir a falta, sem constituir, de 

outro lado, um ônus financeiro capaz de inviabilizar a continuidade da atividade empresarial 

exercida pelo fornecedor (à época, corretor de imóveis).

É importante ressaltar, ademais, que a quantificação do dano moral coletivo 

reclama o exame das peculiaridades de cada caso concreto, observando-se a relevância do 

interesse transindividual lesado, a gravidade e a repercussão da lesão, a situação econômica 

do ofensor, o proveito obtido com a conduta ilícita, o grau da culpa ou do dolo (se presente), a 

verificação da reincidência e o grau de reprovabilidade social (MEDEIROS NETO, Xisto Tiago 

de. Op. cit., p. 163-165). O quantum não deve destoar, contudo, dos postulados da equidade 

e da razoabilidade nem olvidar os fins almejados pelo sistema jurídico com a tutela dos 

interesses injustamente violados.

Em se tratando de dano moral individual, esta Quarta Turma, quando do 

julgamento do Recurso Especial 1.473.393/SP — de minha relatoria —, adotou o mesmo 

entendimento da Terceira, no sentido da utilização de método bifásico para garantir o 

arbitramento equitativo da quantia indenizatória, valorados o interesse jurídico lesado e as 

circunstâncias do caso. Assim:

Na primeira fase, arbitra-se o valor básico ou inicial da indenização, 
considerando-se o interesse jurídico lesado, em conformidade com os 
precedentes jurisprudenciais acerca da matéria (grupo de casos). 
Assegura-se, com isso, uma exigência da justiça comutativa que é uma 
razoável igualdade de tratamento para casos semelhantes, assim como que 
situações distintas sejam tratadas desigualmente na medida em que se 
diferenciam. 
Na segunda fase, procede-se à fixação definitiva da indenização, 
ajustando-se o seu montante às peculiaridades do caso com base nas suas 
circunstâncias. Partindo-se, assim, da indenização básica, eleva-se ou 
reduz-se esse valor de acordo com as circunstâncias particulares do 
caso (gravidade do fato em si, culpabilidade do agente, culpa concorrente 
da vítima, condição econômica das partes) até se alcançar o montante 
definitivo. Procede-se, assim, a um arbitramento efetivamente eqüitativo, 
que respeita as peculiaridades do caso. 
Chega-se, com isso, a um ponto de equilíbrio em que as vantagens dos dois 
critérios estarão presentes. De um lado, será alcançada uma razoável 
correspondência entre o valor da indenização e o interesse jurídico lesado, 
enquanto, de outro lado, obter-se-á um montante que corresponda às 
peculiaridades do caso com um arbitramento equitativo e a devida 
fundamentação pela decisão judicial. (REsp 1.152.541/RS, Rel. Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 13.09.2011, DJe 
21.09.2011)

Nesse passo, suprimidas as circunstâncias específicas da lesão a direitos 

individuais de conteúdo extrapatrimonial, creio ser possível o emprego do mesmo método 

bifásico para quantificação do dano moral coletivo.
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Assim, em primeira fase, verifica-se que julgados desta Corte, ao 

reconhecerem dano moral coletivo em razão de injusta violação de direitos básicos dos 

consumidores (de informação adequada, de escolha consciente, de proteção contra a 

publicidade enganosa ou abusiva), consideraram razoável a fixação de valores entre R$ 

20.000,00 (vinte mil reais) e R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), o que tem o condão de 

traduzir a relevância do interesse transindividual lesado (REsp 1.546.170/SP, Rel. Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18.02.2020, DJe 05.03.2020; REsp 

1.799.346/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 03.12.2019, DJe 

13.12.2019; REsp 1.655.731/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

14.05.2019, DJe 16.05.2019; REsp 1.487.046/MT, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 28.03.2017, DJe 16.05.2017; REsp 1.101.949/DF, Rel. Ministro Marco 

Buzzi, Quarta Turma, julgado em 10.05.2016, DJe 30.05.2016; e  REsp 1.291.213/SC, Rel. 

Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 30.08.2012, DJe 25.09.2012).

Em caso de situação similar à dos autos, a Segunda Turma arbitrou o dano 

moral coletivo em R$ 30.000,00 (trinta mil reais) (REsp 1.410.698/MG, Rel. Ministro 

Humberto Martins, julgado em 23.06.2015, DJe 30.06.2015).

Por sua vez, em segunda fase, observadas as nuances do caso concreto — 

conduta dolosa causadora de dano de abrangência local; ofensor de capacidade econômica 

mediana; proveito econômico no importe aproximado de R$ 90.000,00 (noventa mil reais); 

recalcitrância no descumprimento do dever de informação adequada e na realização de 

outros loteamentos irregulares; e significativa reprovabilidade social da lesão —, considero 

razoável e adequado à função do dano moral coletivo o arbitramento da quantia de R$ 

30.000,00 (trinta mil reais), que, com a incidência de juros de mora desde a apuração 

do primeiro evento danoso em 28.10.1999 (no percentual de 6% ao ano até 10.1.2003 e 

de acordo com a Taxa Selic após o advento do Código Civil de 2002) alcança, nessa 

data, valor próximo a R$ 219.403,30 (duzentos e dezenove mil, quatrocentos e três 

reais e trinta centavos).

Quanto ao ponto da aplicação da Taxa Selic a dívidas civis, ressalvo apenas o 

posicionamento externado no julgamento do Recurso Especial 1.795.982/SP, de minha 

relatoria, no qual propus uma releitura dos Embargos de Divergência 727.842/SP (Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, julgado em 08.09.2008, DJe 20.11.2008), 

porém com resultado ainda indefinido diante de pedido de vista.

8. Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para, reconhecendo o 

cabimento do dano moral coletivo, fixá-lo em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com a incidência 

de juros de mora desde o evento danoso (no percentual de 0,5% ao mês até 10.1.2003 e de 

acordo com a Taxa Selic após o advento do Código Civil de 2002). 
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O ônus do pagamento das custas processuais deve ser imputado 

exclusivamente ao réu, não se revelando cabível condenação em honorários advocatícios, 

por simetria com a norma disposta no artigo 18 da Lei 7.347/85, consoante jurisprudência 

consolidada pela Corte Especial (EAREsp 962.250/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, julgado 

em 15.08.2018, DJe 21.08.2018).

É como voto.
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